IV Concurso Público para Juiz do Trabalho Substituto TRT de Mato Grosso do Sul – Prova 1ª Etapa


1) Questões inerentes à legitimidade da causa:

a) analisadas em um processo, não serão reexaminadas em outro, entre as mesmas partes, sob o fundamento da coisa julgada; 

b) a expressa manifestação do Juiz sobre elas no saneador não impede seu reexame em grau de apelo, se a parte tiver agravado, por força do art. 516 do CPC; 

c) a expressa manifestação do Juiz sobre elas impede reexame em grau de apelo; 

d) não podem ser reexaminadas em recurso especial, porquanto não carrega a matéria decisão de causa no sentido admitido pela Constituição; 

e) podem sempre ser reexaminadas, de oficio, em grau de apelação.

2) Em relação à argüição de suspeição de testemunha é correto dizer que:

a) será feita por meio de exceção, devendo ser oposta em 05 (cinco) dias contados da apresentação do respectivo rol; 

b) não há lugar para sua argüição; 

c) serão expostos os motivos na oportunidade dos debates orais; 

d) os motivos serão expostos por petição que será analisada antes da sentença; 

e) os motivos serão expostos na audiência de instrução, antes do interrogatório.

3) O depoimento pessoal e interrogatório são distintos porquanto:

a) somente o primeiro pode acarretar a aplicação da pena de confissão;

b) somente o segundo exige a intimação pessoal da parte; 

c) não se admite seja o primeiro prestado por procurador; 

d) não se admite recaia o segundo sobre uma das partes apenas; 

e) o primeiro não causa prejuízo à parte.

4) O juiz é autorizado conhecer diretamente do pedido, proferindo sentença de mérito, quando:

a) acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa julgada; 

b) a questão de mérito, sendo de direito, não depender da produção de provas; 

c) a revelia induzir a confissão ficta, se o litígio versar sobre direitos indisponíveis; 

d) reconhecendo o fato, o réu opuser outro, impeditivo, modificativo ou extintivo de direito do autor;

e) a defesa não rebater os termos do pedido, mas apresentar provas que contrariam o requerimento do autor, como sua confissão quanto ao objeto da ação.

5) Ação rescisória, calcada em "erro de fato":

a) não é cabível; 

b) é cabível, desde que tenha havido, no processo cuja decisão se quer rescindir, controvérsia sobre o fato; 

c) é cabível, desde que tenha, a decisão que se quer rescindir, enfrentado o fato; 

d) é cabível, desde que o tema‑objeto sobre o suposto erro de fato não tenha sido abordado pelo "decisum" sob crivo; 

e) nenhum desses aspectos englobam os elementos necessários para a caracterização do cabimento da ação rescisória calcada nesse tipo de erro.

6) O advogado da Reclamada, identificando‑se como inscrito na OAB, acompanhado do preposto da empresa devidamente credenciado, comparece à audiência instalatória da lide desprovido de procuração bastante para defender a Acionada. Apresenta contestação por ele firmada, e quer se valer do "mandato tácito". O Juiz Presidente da JCJ deve, consignando em ata a presença e os fatos:

a) aceitar a defesa, e declarar a Reclamada revel e confessa na matéria de fato; 

b) recusar a defesa, e decretar a revelia da Reclamada; 

c) aceitar a defesa e determinar o encerramento da instrução processual, considerando como comprovada a matéria de fato alegada na inicial; 

d) admitir o "mandato tácito", dando prosseguimento ao processo; 

e) recusar o "mandato tácito", e oficiar a OAB para a abertura de processo disciplinar contra o advogado.

7) A Reclamada, quando das razões finais das partes, argui prescrição de direitos reclamados. Encerrada que está a instrução processual, o Juiz Presidente da JCJ deve:

a) recusar a argüição, indeferindo‑a; 

b) manter o encerramento da instrução, e admitir a argüição, com vista à parte contrária;

c) admitir a argüição, para análise como preliminar de mérito, e reabrir a instrução; 

d) reabrir a instrução, acolher o requerimento, e dar vista à outra parte, para decisão quando da sentença;

e) declarar preclusa a oportunidade de se argüir a prescrição.

8) Apresentado laudo pericial conclusivo de que o Reclamante tem direito à percepção de adicional de insalubridade, único objeto do pedido inicial, o Juiz Presidente da JCJ deve:

a) encerrar a instrução, cancelando a audiência marcada, e julgando antecipadamente a lide em favor do Reclamante; 

b) aguardar a instrução, e, nesta, inadmitir outras provas que a Reclamada pretenda produzir quanto às condições de trabalho do Autor, lançadas na defesa, e que contrariam as conclusões da perícia; 

c) aguardar a instrução, e admitir as provas nesse sentido; 

d) revogar o despacho que marcara a seqüência da instrução, e designar data para o julgamento pelo Colegiado, intimando as partes; 

e) considerando os termos da defesa, e antes da audiência instrutória já designada, nomear novo perito e determinar a elaboração de outro laudo.

9) Arquivada a reclamatória por ausência do Reclamante, notificado para a audiência, quanto à prescrição do prazo de 2 anos para o ingresso de outra reclamatória

a) houvera ela, prescrição, sido suspensa, reiniciando‑se, a partir da data do arquivamento, o prazo que estava em curso;

b) houvera ela, prescrição, sido interrompida, começando a fluir novo prazo a partir do ajuizamento da reclamação arquivada;

c) houvera ela, prescrição, sido interrompida, fluindo novo prazo a partir do arquivamento da reclamação;

d) o prazo prescricional para o ingresso de nova reclamatória é de 5 anos, e não de 2 anos;

e) não ocorrera nem suspensão, nem interrupção da prescrição.

10) O Ministério Público do Trabalho ingressa com ação civil pública contra a empresa "X". Antes da edição da sentença definitiva de mérito no juízo originário, as partes se compõem, e apresentam, em petição conjunta, a transação, pedindo a homologação do acordo. Compete ao juízo

a) indeferir o pedido, e prosseguir no feito; 

b) indeferir o pedido, prosseguir no feito, e imputar, ao Procurador do Ministério Público, firmatário do acordo, crime de responsabilidade; 

c) analisar os termos intrínsecos (mérito) do acordo, e, se considerá‑los proveitosos aos empregados beneficiários, homologar a transação; 

d) presentes os pressupostos formais, homologar o acordo, sem adentrar o mérito; 

e) indeferir a homologação, por impedimento explícito de dispositivo legal.

11) Na audiência de instrução e julgamento:

a) os litigantes devem permanecer, pessoalmente, até o final, mesmo após o interrogatório; 

b) a contestação deverá ser apresentada por escrito, com indicação do rol de testemunhas; 

c) a segunda proposta de conciliação será renovada após as razões finais; 

d) a primeira proposta de conciliação ocorrerá após a apresentação da defesa;

e) as testemunhas trazidas serão necessariamente ouvidas.

12) Apresentada a exceção de suspeição no processo do trabalho, no Primeiro Grau, contra o Juiz Presidente da JCJ ou membro classista:

a) abrir‑se‑á "vista" ao exceto, por 24 horas improrrogáveis; 

b) o Juiz Presidente da JCJ designará audiência dentro de 48 horas, para instrução e julgamento da exceção; 

c) o Presidente da JCJ designará audiência dentro de 24 horas para ouvir o exceto e julgar a exceção; 

d) caso seja julgada procedente a suspeição do juiz classista, não poderá ser convocado o seu suplente; 

e) o Juiz Presidente ouvirá imediatamente o juiz classista, e abrirá "vista" à parte contrária.

13) Estado estrangeiro, quanto à necessidade de depósito recursal, para fim de recurso ordinário:

a) está isento desse depósito;

b) beneficia‑se do privilégio processual constante do Decreto‑lei n°779/69

c) não se beneficia dos termos desse Decreto‑lei n° 779/69, e deve promover o depósito recursal;

d) pode, devido à sua condição de Estado estrangeiro, apresentar, em substituição ao depósito, garantia fiduciária; 

e) nenhuma das respostas está correta;

14) O prazo para o Estado de Mato Grosso do Sul apresentar embargos à execução é:

a) de cinco dias, por força de previsão expressa da CLT; 

b) de dez dias, porque a Fazenda Pública tem prazo em dobro para recorrer;

c) de vinte dias, porque a Fazenda Pública tem prazo em quádruplo para apresentar defesa; 

d) de dez dias, porque é aplicável a regra prevista no CPC para execução contra a Fazenda Pública;

e) de vinte dias, porque é aplicável a regra prevista na lei dos executivos fiscais para execução contra a Fazenda Pública.

15) Assinale a alternativa correta:

a) A liquidação de sentença por artigos é necessariamente sequenciada de uma liquidação por cálculos; 

b) A sentença que julga os artigos de liquidação, por ter natureza terminativa, não comporta recurso imediato, podendo o executado atacá-la por ocasião dos embargos à execução; 

c) Julgados não provados os artigos de liquidação, será inadmissível que o credor os renove, porquanto a decisão apreciou o mérito e, portanto, fez coisa julgada; 

d) A liquidação de sentença por artigos, no Processo do Trabalho, pode ser iniciada tanto pelo autor, quanto pelo réu e até mesmo pelo juiz, daí porque o entendimento Sumular, pelo qual a prescrição intercorrente não é compatível com a execução trabalhista; 

e) Se o título executivo estabelecer que a liquidação se dará por artigos, em nenhuma hipótese será admissível outra forma de liquidação, sob pena de ofensa à coisa julgada.

16) Acerca da impugnação ao valor da causa, assinale a alternativa correta:

a) Porque omissa a CLT, aplica‑se subsidiariamente o CPC quanto ao procedimento; 

b) Da sentença que julga a impugnação do valor da causa, cabe recurso ordinário para o TRT, no prazo de oito dias; 

c) É da Junta de Conciliação e Julgamento a competência para julgar a impugnação ao valor da causa; 

d) Rejeitada a impugnação ao valor da causa, cabe pedido de revisão, no prazo de 24 horas, ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho;

e) Fixado o valor da causa pelo juiz, o momento oportuno para impugnação é o das razões finais.

17) Assinale a decisão que comporta recurso ordinário:

a) que julga procedentes os embargos de terceiro; 

b) que rejeita a exceção de incompetência em razão do lugar; 

c) que acolhe a preliminar de incompetência em razão da pessoa; 

d) que indefere liminarmente a denunciação da lide; 

e) que reconhece vício de citação.

18) Parcelas de prêmio‑produtividade, pagas durante todo o vínculo mantido entre a empregada e a empresa, durante o salário‑maternidade daquela:

a) não devem ser pagas; 

b) devem ser pagas pela empresa; 

c) devem ser pagas pelo INSS; 

d) devem ser pagas, 50% pela empresa, 50% pelo INSS; 

e) nenhuma das alternativas está correta.

19) O termo inicial da obrigação pelo pagamento do direito ao salário‑família por um dependente, feita a prova somente em juízo, em reclamação movida com vínculo laboral em andamento, corresponde:

a) à data do nascimento do filho; 

b) à data do ajuizamento do pedido; 

c) à data do trânsito em julgado da sentença; 

d) à data do início do vínculo empregatício; 

e) nenhuma das respostas acima está correta.

20) O rurícola alega, no seu pedido, que cumpria horas extraordinárias. A defesa nega horário excessivo, aponta o horário que era cumprido, argumenta que inexistia controle de jornada, mesmo porque o empregado trabalhava no campo, e diz que todos os trabalhadores paravam, de tempo em tempo, para o costumeiro tereré, que consumia, a cada vez, de 30'a 40', a serem abatidos do tempo de serviço. Segundo o preceito legal que regula a matéria (art. 818 da CLT), o juízo deve, quanto ao horário cumprido:

a) considerar a empresa confessa na matéria de fato; 

b) indeferir de plano o pedido o autor; 

c) considerar que o "ônus probandi" é do autor da reclamatória; 

d) considerar que o encargo da prova é da reclamada; 

e) nenhuma das respostas é exata.

Assinale a afirmativa correta:

a) os profissionais diplomados em engenharia, química, arquitetura, agronomia e veterinária recebem o salário‑base mínimo de 6 (seis) vezes o maior salário‑mínimo comum vigente no país, quando o curso universitário for de menos de 4 anos; 

b) o número de sobreavisos que o aeronauta poderá concorrer não deverá exceder a 2 (dois) semanais e 8 (oito) mensais; 

c) são considerados serviços ou atividades essenciais para fins de greve a assistência médica, transporte coletivo, compensação bancária, portos e aeroportos, processamento de dados;

d) no caso de trabalhadores transferidos para prestar serviços no exterior, somente será permitido o seu retorno, antes do término da transferência, para atender necessidade grave de natureza familiar ou por motivo de saúde; 

e) o regime especial de 6 (seis) horas de trabalho se aplica aos empregados de portaria e de limpeza, porteiros, contínuos, serventes e autônomos que operem em bancos e casas bancárias.

21) Mulher grávida, ante atestado médico que considera o trabalho prejudicial à gestação, rompe o contrato. O empregador se recusa a indenizar a obreira, e ainda exige que esta lhe conceda o aviso prévio. Assinale a alternativa correta

a) a empregada não está obrigada a dar aviso prévio nem o empregador a conceder indenização pelo aviso prévio; 

b) o direito à indenização pela multa do FGTS não pode ser negado; 

c) a indenização é indevida, mas o empregador tem que receber o aviso prévio; 

d) a empregada está obrigada a conceder o aviso prévio;

e) a empregada tem direito de receber indenização pelo aviso prévio.

22) O trabalho em domicílio tem características peculiares, e o trabalhador em tal condição é detentor da proteção jurídico‑trabalhista. Assinale a alternativa correta:

a) o trabalho em domicílio é aquele prestado a empregador, por uma pessoa física ou natural, sem subordinação jurídica ou econômica, embora recebendo deste o pagamento convencionado;

b) o trabalhador em domicílio é considerado autônomo, trabalhando eventualmente e por conta própria em seu domicílio. Vende os seus produtos, geralmente artesanato, a empresas ou a pessoas físicas; 

c) trabalhador em domicílio é aquele, pessoa física, que, em caráter permanente, preste serviços a empregador com subordinação jurídica e paga de salário. A residência do trabalhador é o seu local de trabalho; 

d) o trabalho em domicílio é aquele prestado pelo empregado doméstico, no âmbito residencial do empregador, sendo‑lhe assegurado direitos trabalhistas, como salário‑mínimo, férias, 13° salário e outros constantes da Constituição Federal de 1.988; 

e) caracteriza‑se o trabalho em domicílio pela prestação de serviços por uma pessoa física, ou alternativamente por alguém de sua família, em caráter exclusivo a outra pessoa física ou jurídica, no domicílio do trabalhador, e com venda direta do produto por este ao consumidor.

23) Sobre a organização da Justiça do Trabalho, é correto afirmar que:

a) os juízes classistas das JCJs são nomeados pelo Presidente da República;

b) os juízes classistas dos Tribunais Regionais do Trabalho são nomeados pelo Presidente da República, após aprovação pelo Senado Federal; 

c) os mandatos dos representantes classistas são de 6 (seis) anos; 

d) os juízes classistas são indicados, em listas, pelos sindicatos dos empregadores e dos empregados com base territorial extensiva ou contígua à área de jurisdição da Junta, no todo ou em parte; 

e) os juízes classistas das JCJs são nomeados pelo Presidente do TRT para mandatos de 3 (três) anos.

24) A distinção entre o empregado vendedor e o representante comercial consiste em que:

a) o primeiro recebe só comissão sobre o valor dos serviços prestados, e o segundo percebe uma participação percentual sobre o resultado das vendas;

b) o primeiro é tecnicamente dependente da empresa, o que não ocorre com o segundo; 

c) existe dependência jurídica entre o primeiro e a empresa, e autonomia trabalhista em relação ao segundo; 

d) o primeiro presta serviços a uma sociedade, enquanto o segundo somente para empresa individua; 

e) o empregado vendedor recebe salário englobativo de fixo mais comissões, e o representante comercial salário apenas por comissões.

25) Depois de concedido o aviso prévio, o ato poderá ser reconsiderado:

a) se a iniciativa nesse sentido for da parte que preavisou, independente da outra parte; 

b) se a parte preavisada ainda não tiver se manifestado sobre a notificação; 

c) se a outra parte concordar com a reconsideração; 

d) se a parte que concedeu o aviso pagar a indenização legal exigida pela outra parte; 

e) se a reconsideração ocorrer até o 29° dia do curso do preaviso.

26) A extinção do estabelecimento, por motivo econômico, quanto ao empregado beneficiário de estabilidade sindical:

a) assegura, ao mesmo, o pagamento de verbas indenitárias consideradas até o momento da extinção; 

b) assegura, ao mesmo, o pagamento dos salários e consectários até o final do período de sua estabilidade, com o pagamento de outras verbas indenizatórias; 

c) assegura, ao mesmo, apenas o pagamento dos salários e consectários até o final do período de sua estabilidade; 

d) resolve o contrato "pleno iure", sem encargos para o empregador;

e) obriga o empregador apenas aos pagamentos de aviso prévio e multa fundiária.

27) A declaração de pobreza, para efeito de dispensa do pagamento das custas processuais:

a) tem de ser juntada com a peça inicial; 

b) tem de ser firmada na presença de duas testemunhas, identificadas no documento; 

c) pode ser firmada pelo advogado procurador do Reclamante, mesmo que sem poderes para tanto; 

d) firmada pelo autor ou procurador bastante, pode ser juntada em qualquer fase do processo; 

e) tem de ser passada e firmada pela autoridade policial do distrito em que reside o autor da reclamatória.

28) A empresa compromete‑se, em acordo homologado judicialmente, a pagar seu débito para com o reclamante mediante depósito bancário, no Banco "A", em data aprazada. Nesse mesmo dia, promove remessa bancária pelo Banco "B". Por falha de preenchimento dá ordem, falha essa de funcionário do Banco "B", o pagamento não chega no Banco "A" na data certa, mas apenas no dia seguinte. Para efeito de cobrança da multa estabelecida no acordo, é correto que:

a) pelo fato de a responsabilidade ter sido do Banco "B", e não da empresa, o pagamento considera‑se efetivado, e o débito quitado; 

b) a empresa devedora considera‑se em mora, sob sua responsabilidade; 

c) a devedora considera‑se em mora, paga, e no processo em curso pode executar o Banco "B"; 

d) o Banco "B" é considerado em mora, e passa a ser executado pela multa; 

e) consoante os termos legais, não está configurada a mora.

29) Quanto à classificação, o contrato de compra e venda de imóvel se apresenta da seguinte forma

a) comutativo, bilateral, não‑formal e oneroso; 

b) bilateral, oneroso, formal e de efeitos reais; 

c) consensual, bilateral, oneroso e comutativo; 

d) oneroso, bilateral, não‑formal e consensual; 

e) solene, oneroso, comutativo e uni-declaratório.

30) Nos termos da lei civil:

I) a União, cada um dos seus Estados e as empresas públicas são pessoas jurídicas de direito público interno;

II) são pessoas de direito público interno a União, cada um de seus Estados, o Distrito Federal e cada um dos seus municípios; 

III) as pessoas jurídicas de direito público são penalmente responsáveis por atos dos seus representantes que, nesta qualidade, causem danos a terceiros; 

IV) as associações de utilidade pública são equiparadas às pessoas jurídicas de direito público, para efeito de responsabilidade patrimonial; 

V) a fundação com prazo de existência poderá ser revertida pelo instituidor, que a liqüidará livremente, a qualquer tempo, pela via judicial ordinária. Indaga‑se , é ou são corretas

a) as afirmativas II e V; 

b) apenas a afirmativa II; 

c) apenas a afirmativa IV; 

d) apenas a afirmativa V; 

e) as afirmativas I e III.

31) O nascituro:

a) tem personalidade, e por isso a lei garante os seus direitos; 

b) não tem personalidade, mas ainda assim a lei garante os seus direitos; 

c) não tem personalidade, e assim não há falar em proteção de direitos; 

d) tem personalidade, mas não a garantia de seus direitos, a menos que nasça com vida; 

e) não tem personalidade, mas tem capacidade.

32) Quando os estatutos das pessoas jurídicas não designarem quem as representa, ativa e passivamente, em juízo e fora dele, são as mesmas representadas:

a) pelos diretores; 

b) por todos os sócios; 

c) pelos sócios que tiverem integralizado as suas quotas sociais; 

d) pelo gerente; 

e) pelo sócio primeiro nomeado no instrumento constitutivo.

33) Estabelece o Código Civil, na parte concernente às obrigações, que existem as de fazer, as de não fazer, as alternativas, as divisíveis e indivisíveis, e as solidárias. Com relação a elas, é correto afirmar:

a) na obrigação de fazer, o credor não é obrigado a aceitar de terceiro a prestação, quando for convencionado que o devedor a faça pessoalmente;

b) havendo mais de um devedor ou mais de um credor em obrigação indivisível, esta presume‑se dividida em quantas obrigações possíveis, iguais e distintas, quanto aos credores, ou devedores; 

c) a obrigação solidária pode ser pura e simples para um dos co-credores ou co-devedores, incondicional e sem prazo, para o outro;

d) o credor, propondo ação contra um dos devedores solidários, fica inibido de acionar os outros; 

e) se uma das duas prestações não puder ser objeto de obrigação, o tornar inexeqüível, anula‑se o débito quanto à outra.

34) Pode depor como testemunha:

a) o tutor na causa do menor; 

b) a pessoa que tenha completado 16 anos de idade; 

c) o cônjuge de qualquer das partes; 

d) o inimigo capital da parte; 

e) o advogado que tenha assistido a parte anteriormente.

35) A respeito da obrigação natural, qual das alternativas abaixo é falsa?

a) Existe evidente contraste entre a obrigação natural e a obrigação civil;

b) não constitui relação de direito, mas relação de fato; 

c) credor de semelhante obrigação não pode ingressar em juízo a fim de reclamar-lhe o pagamento; 

d) a ela se aplicam a compensação e a novação, comportando fiança; 

e) nenhuma das anteriores é falsa.

36) O Direito Comercial Brasileiro caracteriza, como comerciante, aquele que: 

a) exerça o comércio, de modo profissional e com o intuito de lucro, desde que seja matriculado, possua escrita regular e pratique a compra e venda de mercadoria; 

b) pratique a mercancia e esteja matriculado no órgão competente; 

c) exerça ato de intermediação profissional e lucrativa; 

d) exercite o comércio de maneira profissional e visando lucro, bem como aquele que a lei repute como comerciante, ainda que, por natureza, não o seja; 

e) nenhuma das anteriores.

37) Tomando-se como parâmetro o disposto na vigente lei das sociedades quotas de responsabilidade limitada, a firma ou denominação social deve s sempre seguida da palavra "limitada", sendo certo que a omissão de tal verbete:

a) não trará nenhuma implicação em termos de responsabilidade ilimitada dos sócios-gerentes;

b) implicará que os sócios‑gerentes e os que fizerem uso da firma social serão havidos como solidária e ilimitadamente responsáveis; 

c) implicará que a responsabilidade dos sócios‑gerentes continua limitada às suas participações societárias, salvo previsão contrária no contrato social; 

d) implicará na sujeição da sociedade, tão só no que tange a multas administrativas aplicadas pelo órgão responsável pelo registro do comércio, não havendo implicações quanto à responsabilidade dos sócios‑gerentes; 

e) implicará somente na retificação do nome da sociedade, acrescentando-se a palavra "limitada".

38) Nas sociedades por ações a reforma do estatuto social e a deliberação sobre a cisão da companhia é de competência privativa:

a) da diretoria; 

b) do presidente e do vice-presidente;

c) da assembléia geral; 

d) do conselho fiscal; 

e) do conselho de administração.

39) Afim de se declarar a ineficácia de ato do falido perante a massa, é necessário que se busque a tutela jurisdicional do Estado, por intermédio do competente meio processual, qual seja:

a) ação renovatória; 

b) ação anulatória; 

c) ação pauliana; 

d) ação revocatória; 

e) ação comissória. 

40) A habilitação do crédito trabalhista no juízo falimentar se faz:

a) pela liquidação da sentença no próprio juízo universal; 

b) mediante a apresentação de certidão de crédito devidamente fixado no juízo trabalhista; 

c) através de cópia de sentença, proferida no juízo trabalhista; 

d) somente mediante oficio do juiz, determinando, ao síndico da massa, o pagamento dos débitos a serem apurados no juízo universal; 

e) mediante oficio de requisição, expedido pelo juízo falimentar.

41) São limites materiais ao poder de reforma da Constituição:

a) os direitos e garantias individuais e coletivos; a República; a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; 

b) à dignidade da pessoa humana; os direitos sociais; o pluralismo político; a cidadania; a soberania e a garantia do desenvolvimento nacional;

c) a separação dos Poderes; os direitos e garantias individuais; o voto direto, secreto, universal e periódico e a forma federativa de Estado; 

d) os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, a federação; a democracia representativa; a solução pacifica dos conflitos e a prevalência dos direitos humanos; 

e) a separação dos Poderes; o pluralismo político e a forma federativa de Estado.

42) O inciso LVIII do art. 5° da Constituição Federal, que dispõe que "o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei", é norma de eficácia:

a) limitada; 

b) programática; 

c) plena; 

d) contida; 

e) de eficácia absoluta.

Assinalar a alternativa correta:

a) a União deverá intervir nos Municípios para manter a integridade regional; 

b) os Estados‑membros poderão intervir nos Municípios localizados em Territórios Federais quando deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada; 

c) os Municípios poderão intervir nos Distritos, quando não forem prestadas contas na forma da lei; 

d) a União não intervirá no Distrito Federal, exceto para garantir o livre exercício do Poder Legislativo local; 

e) a União não intervirá no Distrito Federal, exceto para garantir a autonomia desta entidade federada.

43) O sistema de controle de constitucionalidade no Brasil é:

a) político e difuso, exclusivamente; 

b) exercido, dentre outros órgãos, pelo Supremo Tribunal Federal, que possui competência para aferir a validade constitucional de lei municipal que estiver em desacordo com a Constituição Estadual, via ação direta; 

c) político na via de ação direta e jurisdicional na via de exceção ou defesa; 

d) jurisdicional, combinados os critérios difuso e concentrado, este último pelo Supremo Tribunal Federal, que poderá aferir a validade constitucional de lei estadual que estiver em desacordo com a Constituição Federal;

e) político ou preventivo, em que o Judiciário se preocupa com a análise da lei inconstitucional

44) Declarada inconstitucional, por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, a lei deverá ter sua execução suspensa por ato:

a) do próprio Supremo Tribunal Federal; 

b) da Câmara dos Deputados; 

c) do Senado Federal; 

d) do Congresso Nacional; 

e) do Superior Tribunal de Justiça.

45) O Oficial de Justiça avaliador que solicita do autor uma retribuição pecuniária para promover a citação do reclamado que se encontra em local de difícil acesso, comete o crime de

a) concussão; 

b) excesso de exação; 

c) prevaricação; 

d) corrupção passiva; 

e) não comete nenhum crime.

46) O advogado que, como procurador do réu, apresenta contestação e, depois de revogado o mandato, passa a patrocinar o autor, recorrendo da sentença proferida naquele processo, comete o crime de

a) exploração de prestígio; 

b) patrocínio infiel; 

c) tergiversação; 

d) tiolação do sigilo profissional; 

e) apesar de atentar contra o código de ética profissional, não se constitui em delito penalmente punível.

47) Assinale a alternativa que, segundo a jurisprudência majoritária, caracteriza o crime de falso testemunho punível:

a) quando a testemunha realiza em juízo declaração contraditória em relação ao que declarou perante a autoridade policial; 

b) quando a testemunha realiza declaração falsa em audiência que posteriormente, por motivos outros, é declarada nula; 

c) quando a testemunha nega a verdade, temendo concretamente ser envolvido no fato delituoso que se pretende apurar;

d) quando a testemunha declara fato verdadeiro, que efetivamente presenciou, mas supõe, por erro de percepção, que está falseando a verdade do que sabe; 

e) quando a testemunha declara falsamente ter presenciado um fato que efetivamente ocorreu.

48) Na iminência de perder sua safra de laranjas por falta de empregados, uma vez que pagava pouco, Joaquim, desesperado, muniu‑se de um rifle e com dois capangas amealhou, com grave ameaça, 30 (trinta) empregados, fazendo‑os assinar contratos de trabalho, e mantendo‑os a seu serviço por 30 (trinta) dias. Assinale a alternativa correta:

a) Joaquim cometeu crime de exercício ilegal da profissão;

b) o crime cometido por Joaquim é o de constranger os empregados a celebrarem contratos; 

c) não há crime, pois Joaquim tinha motivos de força maior que justificaram o procedimento; 

d) há infração trabalhista, mas não tipificado o fato como crime no Código Penal; 

e) não há crime, pois o agente atuou em legítima defesa de seu patrimônio.

